


Considerando o disposto na Parte Especial do Código Penal, mais especificamente no 
tocante aos Crimes contra o Patrimônio, analise as seguintes assertivas: 

I. O crime de furto pode ser qualificado pelo emprego de fraude, entretanto, embora na 
espécie o agente empregue meio enganoso para iludir a vigilância da vítima sobre a coisa, 
difere do crime de estelionato, pois neste último não há o ato de subtração. 

II. O crime de roubo pode ser próprio ou impróprio, neste último caso, quando o agente 
emprega violência ou grave ameaça para subtrair o bem da vítima. Também, o roubo pode 
ser qualificado, a chamada figura do latrocínio, sendo este crime hediondo apenas quando 
do resultado morte, caso em que sempre será um crime preterdoloso. 

III. O crime de extorsão difere-se do crime de extorsão mediante sequestro, pois este 
último é uma forma qualificada de extorsão, sendo que todas as suas formas são 
consideradas como crimes hediondos, diferentemente do crime de extorsão, onde apenas 
o resultado morte é que gerará a tipificação de crime hediondo. 

IV. O crime de receptação requer a existência de crime antecedente, sendo que seu sujeito 
ativo não pode ter sido concorrente desse crime anterior. O crime de apropriação indébita 
requer dolo posterior e não antecedente à detenção da coisa, pois nesse caso se poderá 
falar da ocorrência do crime de estelionato. 

Quais estão corretas? 

 



a) Apenas I e II. 
b) Apenas I, II e IV. 
c) Apenas II, III e IV. 
d) Apenas I, III e IV. 



Sobre os crimes contra o patrimônio: 

a) O furto de energia elétrica é atípico por não consistir em coisa móvel.  

b) Se o agente logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra 

pessoa, a fim de assegurar a impunidade do crime, incorre na mesma pena 

do roubo. 

c) A ameaça exercida com simulacro de arma de fogo é incapaz de configurar o 

crime de roubo. 

d) Se durante a prática do roubo o agente mantém a vítima em seu poder, 

restringindo sua liberdade, o crime é o de latrocínio.  

e) Por falta de previsão legal, o princípio da insignificância é incabível no crime 

de furto.  



Após realizarem o roubo de um caminhão de carga, os Thiago e Geraldo não 
sabem como guardar as coisas subtraídas até o transporte para outro Estado no 
dia seguinte. Diante dessa situação, procuram Ismar, amigo dos criminosos, e 
pedem para que ele guarde a carga subtraída no seu galpão por 24 horas, 
admitindo a origem ilícita do material. Ismar, para ajudá-los, permite que a carga 
fique no seu galpão, que é utilizado como uma oficina mecânica, até o dia 
seguinte. A polícia encontra na mesma madrugada todo o material no galpão de 
Ismar, que é preso em flagrante. 
Diante desse quadro fático, Ismar deverá responder pelo crime de   
 
a) receptação. 
b) receptação qualificada.  
c) roubo majorado.  
d) favorecimento real. 



Flávia conheceu Paulo durante uma festa de aniversário. Após a festa, ambos foram para a 
casa de Paulo, juntamente com Luiza, amiga de Flávia, sob o alegado desejo de se 
conhecerem melhor. 

Em determinado momento, Paulo, sem qualquer violência real ou grave ameaça, ingressa 
no banheiro para urinar, ocasião em que Flávia e Luiza colocam um pedaço de madeira na 
fechadura, deixando Paulo preso dentro do local. Aproveitando-se dessa situação, 
subtraem diversos bens da residência de Paulo e deixam o imóvel, enquanto a vítima, 
apesar de perceber a subtração, não tinha condição de reagir. Horas depois, vizinhos 
escutam os gritos de Paulo e chamam a Polícia. 

De imediato, Paulo procura seu advogado para esclarecimentos sobre a responsabilidade 
penal de Luiza e Flávia. 

Considerando as informações narradas, o advogado de Paulo deverá esclarecer que as 
condutas de Luiza e Flávia configuram crime de 

 
a) roubo majorado. 
b) furto qualificado, apenas. 
c) cárcere privado, apenas. 
d) furto qualificado e cárcere privado. 



Fulano, conhecido nos meios policiais pela prática de crimes contra o patrimônio, decidiu 

abandonar temporariamente suas atividades delituosas após conhecer Beltrana, por quem 

se apaixonara. A moça, no entanto, conhecendo a má fama de Fulano, o rejeitou. 

Magoado, Fulano decidiu se vingar e, durante uma festa na casa de amigos em comum, 

colocou sonífero na bebida de Beltrana. Tão logo ela caiu no sono, Fulano a levou para um 

dos quartos e, aproveitando-se de que ninguém o observava, subtraiu todas as roupas de 

Beltrana, deixando-a nua, além de pilhar dinheiro e documentos que ela levava em sua 

bolsa. Em seguida, ele evadiu da festa, levando consigo todos os bens subtraídos. Nessa 

situação hipotética, conforme legislação aplicável ao caso, o Fulano pratica crime de 

a) roubo próprio. 

b) roubo impróprio. 

c) furto simples consumado. 

d) furto qualificado pelo abuso de confiança. 



Sobre o crime de furto, previsto no artigo 155 do Código Penal, tem-se o seguinte: 

a) A lei penal admite, em certas hipóteses, ação penal pública condicionada à 

representação para o crime de furto. 

b) O Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação, no furto qualificado pelo concurso 

de agentes, da majorante do roubo. 

c) O Superior Tribunal de Justiça entende que a existência de sistema de vigilância 

realizado por monitoramento eletrônico torna impossível a configuração do crime de 

furto. 

d) A expressão “pequeno valor”, requisito para o reconhecimento do furto privilegiado, 

equivale, na jurisprudência, a “valor insignificante”. 

e) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o reconhecimento do 

privilégio nas hipóteses de furto qualificado. 



O crime de apropriação indébita (CP, art. 168): 

a) torna-se qualificado quando a vítima é entidade de direito público ou instituto de 

economia popular, assistência social ou beneficência. 

b) é de ação pública condicionada à representação. 

c) apenas tem como objeto material a coisa alheia móvel, sendo impossível falar-se em 

apropriação indébita de imóvel. 

d) não admite a figura privilegiada, ao contrário do furto. 

e) tem a punibilidade extinta em caso de devolução da coisa antes do oferecimento da 

denúncia.  



Vitor atua como servidor de determinado cartório judicial de Tribunal de Justiça. Surpreso, 
ao verificar que o computador do cartório era avaliado em R$5.000,00, decide subtrair o 
bem, na parte da noite, utilizando-se, para tanto, da chave do cartório que permanecia em 
sua posse. Precisando de ajuda para impedir que as câmeras de segurança captassem sua 
ação, narra o seu plano criminoso para seu vizinho Caio, e este, sabendo que Vitor, em 
razão de sua função, tinha acesso ao local, confia na empreitada delitiva e aceita dela 
participar. 

Após a subtração do computador da forma arquitetada, já do lado de fora do Fórum, Vitor 
e Caio são abordados e presos em flagrante. 

A conduta de Vitor tipifica o crime de: 

a) furto qualificado com a causa de aumento do repouso noturno, já que o delito foi 
praticado em concurso de pessoas, não podendo os agentes responderem por crimes 
diferentes; 

b) peculato, enquanto a conduta de Caio se ajusta ao crime de furto qualificado em 
situação de repouso noturno, tendo em vista que o peculato é crime classificado como 
próprio; 

c) furto qualificado, sem a causa de aumento do repouso noturno, assim como a de Caio, 
tendo em vista que o crime foi praticado por Vitor na condição de particular; 

d) peculato, assim como a de Caio, apesar de o crime contra a Administração Pública ser 
classificado como próprio; 



Em dificuldades financeiras, Ana ingressa, com autorização da proprietária do imóvel, na 

residência vizinha àquela em que trabalhava com o objetivo de subtrair uma quantia de 

dinheiro em espécie, simulando para tanto que precisava de uma quantidade de açúcar 

que estaria em falta. Após ingressar no imóvel e mexer na gaveta do quarto, vê pela janela 

aquela que é sua chefe e pensa na decepção que lhe causaria, razão pela qual decide 

deixar o local sem nada subtrair. Ocorre que as câmeras de segurança flagraram o 

comportamento de Ana, sendo as imagens encaminhadas para a Delegacia de Polícia. 

a) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento posterior;  

b) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento eficaz; 

c) configura crime de tentativa de furto em razão da desistência voluntária; 

d) não configura crime em razão da desistência voluntária; 

e) não configura crime em razão do arrependimento eficaz. 



Mário, fingindo ser manobrista de um restaurante famoso, recebe de um cliente seu 

veículo para estacionar. Em seguida, sai com o veículo para local distante, vindo a oferecê-

lo para terceira pessoa de boa fé. O cliente ao sair do restaurante não encontrou o veículo 

e o guardador, resolvendo registrar o fato na delegacia próxima. Encerrado o inquérito, 

identificado o autor e elaborado o relatório, os autos foram encaminhados ao Promotor de 

Justiça que deverá oferecer denúncia em face de Mário pela prática do injusto de 

a) furto simples. 

b) furto qualificado. 

c) estelionato. 

d) apropriação indébita simples. 

e) apropriação indébita majorada. 



A respeito dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal, analise as assertivas 
a seguir: 

I. O silêncio pode ser meio de execução do crime de estelionato, que pode se configurar, 
portanto, através de uma conduta omissiva. 

II. Asdrubal, possuindo fotografias íntimas da ex-namorada Miguelina, chantageia a moça, 
exigindo dela indevida vantagem econômica, sob pena de divulgar tais fotos em redes 
sociais. Assim agindo, pratica o crime de extorsão. 

III. Não incide aumento de pena previsto para o crime de dano quando o objeto material 
do crime envolver bens do patrimônio da Caixa Econômica Federal, por ausência de 
expressa previsão legal, sob pena de analogia in malam partem. 

IV. O posicionamento dominante no Supremo Tribunal Federal é pelo não cabimento da 
continuidade delitiva entre roubo e latrocínio. 

Quais estão corretas? 

a) Apenas I. 

b) Apenas II e IV. 

c) Apenas III e IV. 

d) Apenas I, II e IV. 

e) I, II, III e IV. 



“A”, office boy de um grande escritório de advocacia, recebeu um cheque de um cliente do 

escritório para custear registro de escritura pública de imóvel. Depositou o cheque em sua 

própria conta bancária, com o fito de pagar contas atrasadas, pensando em devolver os 

valores quando recebesse o pagamento. O cheque, no entanto, não foi compensado em 

face da sustação efetuada pelo emitente. 

O crime praticado por “A” foi: 

a) furto consumado.  

b) peculato tentado. 

c) apropriação indébita tentada. 

d) furto de coisa comum. 

e) apropriação indébita consumada. 



TEMAS RELEVANTES 
 


